
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA 
 

Processo nº 493862/2015  
Interessado – Moacir Brito de Almeida  
Relator – Fernando Ribeiro Teixeira – IESCBAP  
Advogado (a) – Tiago Pacheco dos Santos – OAB/MT 17.601 
3º Junta de Julgamento de Recurso 
 

Acórdão nº 464/2022 
Restou constatado que o embargo (Termo de Embargo nº 104773 de 12/05/2009) não vem 

sendo cumprido, uma vez que há indícios de que a atividade agropecuária está sendo 

desenvolvida em decorrência da predominância de pastagem na área e, ainda, há indícios de 

limpeza da mesma. Decisão Administrativa nº 1881/SGPA/SEMA/2020 homologada em 

05/06/2020, arbitrando a penalidade administrativa de multa R$20.000,00. Requer o 

Recorrente: o reconhecimento da ilegitimidade passiva, tendo em vista que vendeu o imóvel 

em 2009 e/ou a prescrição da pretensão punitiva. Voto do Relator: reconhecimento da 

prescrição intercorrente havida entre o Despacho de 25/11/2015 (fls.24) e a Certidão de 

Antecedentes de 07/05/2020 (fls.42). Vistos, relatados e discutidos. Decidiram por 

unanimidade acolher o voto do Relator, pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, com 

fulcro no artigo 19, §2º, do Decreto Estadual nº 1986/2013, e no artigo 22, inciso II, do Decreto 

Federal nº 6514/2008, e, consequentemente, arquivamento dos autos. Recurso provido. 

 

Presentes à votação os seguintes membros:  

DAVI MAIA CASTELO BRACRO FERREIRA 
Representante da PGE 

MARIANA SASSO 
Representante da FIEMT 

FLÁVIO LIMA DE OLIVEIRA 
Representante da SINFRA 

EDUARDO OSTELONY ALVES DOS SANTOS 
Representante da FETRATUH 

DOUGLAS CAMARGO ANUNCIAÇÃO 
Representante da OAB 

FERNANDO RIBEIRO TEIXEIRA 
Representante do IESCBAP 

 

 

 

          Cuiabá, 21 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

                                            FLÁVIO LIMA DE OLIVEIRA  
         Presidente da 3ª J.J.R 
 


